
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 855441 - PR (2023/0339340-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : HENRIQUE JOAQUIM ESPINDOLA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE E OUTRO - SC034143

FRANCIELI APARECIDA DUTRA - SC049193
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA INFERIOR A 8 ANOS. 
REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o 
disposto no art. 33, § 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise 
do quantum da pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no art. 
59 do mesmo diploma legal.

2. Considerando a existência de circunstância judicial desfavorável 
utilizada para exasperar a pena-base – apreensão de 300,065 kg (trezentos 
quilogramas e sessenta e cinco gramas) de maconha –, o regime mais gravoso 
sequente, qual seja, o fechado, mostra-se adequado ao caso, nos termos do 
art.  33, § 3º, do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 855441 - PR (2023/0339340-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : HENRIQUE JOAQUIM ESPINDOLA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE E OUTRO - SC034143
  FRANCIELI APARECIDA DUTRA - SC049193
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA INFERIOR A 8 ANOS. 
REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o 
disposto no art. 33, § 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise 
do quantum da pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no art. 
59 do mesmo diploma legal.

2. Considerando a existência de circunstância judicial desfavorável 
utilizada para exasperar a pena-base – apreensão de 300,065 kg (trezentos 
quilogramas e sessenta e cinco gramas) de maconha –, o regime mais gravoso 
sequente, qual seja, o fechado, mostra-se adequado ao caso, nos termos do 
art.  33, § 3º, do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRIQUE JOAQUIM 
ESPINDOLA contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

No presente agravo, a parte agravante repisa os argumentos expendidos na 
petição inicial do habeas corpus, sustentando que, "Apesar de tratar-se de Paciente 
primário e quantum de pena ter sido fixado entre 4 e 8 anos, foi fixado o regime fechado 
para o início do cumprimento da pena, com base tão somente na presença de uma 
circunstância negativa, qual seja, a quantidade de drogas apreendida" (fl. 123).
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Aduz que "o regime inicial de cumprimento da pena fora imposto no regime 
mais gravoso sem que haja fundamentação idônea e necessária nesse sentido" (fl. 124).

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 
submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento, a fim de que 
seja fixado regime menos gravoso.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 112-115):

Compulsando os autos, verifica-se que o regime prisional foi estabelecido nos seguintes 
termos (fls. 24-25):

3.3. Do regime inicial de cumprimento de pena (art. 59, inc. III, Código Penal)
Nos termos dos art. 33, §§2º e 3º do Código Penal e levando em consideração a 

quantidade de pena e as circunstâncias judiciais do artigo 59 do mesmo diploma legal, as 
quais foram valoradas com redobrado vigor, bem como do art. 42 da Lei n. 11.340/2006,  
FIXO o regime FECHADO para o início do cumprimento da pena.

Isso porque, a despeito de a pena ora fixada ser inferior a 08 (oito) anos e o réu não ser 
reincidente, as peculiaridades do caso concreto se mostram especialmente graves, de modo 
que a fixação de regime inicial mais brando considerando a significativa quantidade de 
droga apreendida regime inicial mais brando não se mostraria suficiente para a reprovação e 
a prevenção do delito em comento.

Quanto ao tema, extrai-se do acórdão (fl. 76):
[...]
Também não se constatou a existência de flagrante ilegalidade a caracterizar 

constrangimento ilegal e justificar análise do pedido por meio de habeas corpus
Isso porque, conforme igualmente exposto na decisão agravada, “a quantidade de pena 

não é o único requisito para a definição do regime inicial de cumprimento de pena” e, no 
caso, a fixação de regime mais gravoso foi devidamente fundamentada.

Portanto, a manutenção da decisão que não conheceu do habeas corpus é medida que se 
impõe.

Então, o pleito não comporta acolhimento.
Do exposto, voto negar provimento ao recurso.
Como se vê, embora a pena seja superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão (5 anos, 8 

meses e 1 dia de reclusão), o regime mais severo foi fixado tendo em vista a presença de 
circunstância judicial desfavorável (quantidade de droga - fl. 22), o que justificou o 
estabelecimento da pena-base acima do mínimo legal, inexistindo, pois, constrangimento 
ilegal a ser sanado.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DESCLASSIFICATÓRIO. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A CONDENAÇÃO. INVERSÃO DA CONCLUSÃO DA 
CORTE LOCAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MAUS 
ANTECEDENTES. VALORAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL E 
AFASTAMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
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NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE FIXADA SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS E NÃO 
EXCEDENTE A 8 (OITO). CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA (MAUS 
ANTECEDENTES). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que, após exame do conjunto fático-probatório dos autos, as instâncias 
antecedentes concluíram pela existência de elementos coerentes e válidos a ensejar a 
condenação do Agravante pelo delito de tráfico ilícito de drogas, ressaltando, além das 
circunstâncias da prática delituosa - com apreensão de 89.15g de cocaína -, os depoimentos 
testemunhais dos agentes públicos em juízo, que procederam à prisão em flagrante do Réu, 
no curso de investigação policial. Assim, para se acolher a pretendida desclassificação, seria 
necessário reapreciar todo o conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível 
na via do habeas corpus.

2. Sendo o Agravante portador de maus antecedentes, é incabível a aplicação do redutor 
previsto no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 por ausência de preenchimento dos 
requisitos legais, sendo certo que a utilização de tal vetor concomitantemente na primeira e 
terceira fases da dosimetria não enseja bis in idem.

3. No caso, embora a sanção tenha sido estabelecida em patamar superior a 4 anos e não 
excedente a 8 anos de reclusão, o modo fechado é o adequado e suficiente para o início do 
cumprimento da pena reclusiva, em razão da circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes), nos termos dos arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e 42 da Lei n. 
11.343/2006.

4. Agravo re gimental desprovido.
(AgRg no HC n. 859.144/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 

julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. ELEVADA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do regime inicial de 
cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, bem 
como a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código 
Penal). Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte, admite-se a imposição de regime 
prisional mais gravoso do que aquele que permite a pena aplicada, quando apontados 
elementos fáticos demonstrativos da gravidade concreta do delito.

2. No caso, as instâncias ordinárias decidiram em consonância com o entendimento 
pacificado nesta Corte Superior, uma vez que fixaram o regime fechado com base em 
fundamentação idônea - existência de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes) e elevada quantidade de entorpecentes -, apta a justificar o recrudescimento do 
regime prisional.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.050.718/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Em que pesem os fundamentos apresentados pelo agravante, deve ser mantida 

a decisão acima.

No caso, embora a pena seja superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão (5 
anos, 8 meses e 1 dia de reclusão), o regime mais severo foi fixado tendo em vista a 
presença de circunstância judicial desfavorável (quantidade de droga - fl. 22 - 300,065 kg 
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de maconha), o que justificou o estabelecimento da pena-base acima do mínimo legal, 
inexistindo, pois, constrangimento ilegal a ser sanado. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. REPRIMENDA INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME MAIS 
GRAVOSO FUNDAMENTADO NA EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVADA E NA REINCIDÊNCIA DO RÉU. PRECEDENTES. SÚMULA N. 
83/STJ. GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA QUE TAMBÉM JUSTIFICA O 
MODO CARCERÁRIO INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o regime inicial de cumprimento 
de pena em regime fechado foi devidamente fundamentado com base no art. 33 do Código 
Penal, considerando a reincidência e circunstâncias desfavoráveis do caso. A pena imposta é 
inferior a 8 anos, mas superior a 4 anos, e, portanto, a imposição do regime mais gravoso é 
proporcional e justificada." (AgRg no HC n. 810.380/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023). Incidência, no caso, da Súmula n. 
83/STJ.

2. Ademais, a Corte de origem também entendeu justificado o regime fechado pela 
gravidade da conduta, tendo em vista que o agente, desnecessariamente, desferiu um 
golpe na vítima para lhe subtrair o aparelho celular, o que encontra respaldo no 
entendimento deste Sodalício no sentido de que "é imprescindível, para a fixação de 
regime mais gravoso, a apresentação de motivação concreta, fundada na reincidência, 
nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, ou na gravidade 
concreta do delito, evidenciada esta última pelo modus operandi que desborde dos 
elementos normais do tipo penal violado. Precedentes." (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.134.034/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022, grifei).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.519.456/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 13/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE PROPORCIONALIDADE. MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REDUÇÃO EM PATAMAR 
MÍNIMO. CONDIÇÃO DE MULA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
REGIME MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Juízo sentenciante, atado à discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar-
se para as singularidades do caso concreto e, na primeira etapa do procedimento trifásico, 
guiar-se pelas circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal.

Tratando-se de crime previsto na Lei de Drogas, deve considerar, ainda, de forma 
preponderante, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, bem como a 
personalidade e a conduta social do agente, a teor do estabelecido no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

2. Nos autos em exame, considerando a quantidade da substância apreendida, que 
constitui elemento preponderante a ser considerado na dosimetria da reprimenda, mostra-se 
suficiente o aumento na pena-base realizado pela Corte de origem.

3. No que tange ao quantum de redução de pena pela minorante do tráfico, faço lembrar 
que tanto a Quinta quanto a Sexta Turma deste Superior Tribunal firmaram o entendimento 
de que, considerando que o legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a 
escolha da fração de redução de pena, devem ser orientadoras do cálculo da minorante as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto no 
art. 42 da Lei de Drogas.

4. A redução de 1/2 é a adequada ao caso concreto, pois se trata de réu que desempenhou 
papel importante na cadeia delitiva de distribuição das drogas destinada ao tráfico nacional, 
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em empreitada criminosa que demonstra sofisticação e complexidade suficientes para 
ensejar a aplicação da fração média de redução.

5. A existência de circunstância judicial desfavorável, que ensejou a exasperação da 
pena-base - quantidade de droga apreendida - é dado suficiente para lastrear o 
agravamento do regime inicial de cumprimento de pena e a impossibilidade da 
substituição por restritiva de direitos.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 886.712/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 855.441 / PR
Número Registro: 2023/0339340-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027396220228160095 00479897820238160000 00724830720238160000 27396220228160095 
479897820238160000 724830720238160000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE E OUTRO
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

FRANCIELI APARECIDA DUTRA - SC049193
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : HENRIQUE JOAQUIM ESPINDOLA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE JOAQUIM ESPINDOLA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE E OUTRO - SC034143

FRANCIELI APARECIDA DUTRA - SC049193
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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